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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Portaria n.o 357/2000
de 20 de Junho

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento
Social, que, ao abrigo das disposições do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 360/85, de 3 de Setembro, seja lançada
em circulação, cumulativamente com as que estão em
vigor, uma emissão de selos alusiva à «Pesca do Baca-
lhau», com as seguintes características:

Autor: Luiz Duran;
Dimensão: 40 mm x 30,6 mm;
Picotado: 12 x 12 1/2;
Impressor: INCM;
1.o dia de circulação: 24 de Junho de 2000;
Taxas, motivos e quantidades:

52$ / E 0,26 — pescador e dóri — 1 000 000;
85$ / E 0,42 — homem do leme e lugre baca-

lhoeiro — 250 000;
100$ / E 0,50 — actividade a bordo — 500 000;
100$ / E 0,50 — pescadores recolhendo baca-

lhau — 500 000;
140$ / E 0,70 — pescador num dóri a caminho

do navio-mãe — 250 000;
215$ / E 1,07 — tripulante trabalhando nas

velas — 250 000;
Bloco com os seis selos da emissão — 60 000.

O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho, em 24 de Maio de 2000.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 358/2000

de 20 de Junho

O regime jurídico que regula a concessão de auto-
rizações para a execução e divulgação de fotografia e
cinematografia aéreas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 42 071, de 30 de Dezembro de 1958, e pela Portaria
n.o 17 568, de 2 de Fevereiro de 1960, consagra requisitos
distintos para as entidades ou indivíduos requerentes
daquele tipo de trabalhos, consoante sejam nacionais
ou estrangeiros.

A participação plena de Portugal na União Europeia,
enquanto Estado membro, exige que a legislação interna
respeite princípios comunitários fundamentais consagra-
dos no Tratado de Roma, desde logo o da não dis-

criminação em razão da nacionalidade e o da livre pres-
tação de serviços.

Nestes termos:
Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional,

que o n.o (2) da alínea b) do n.o 2 da Portaria n.o 17 568,
de 2 de Fevereiro de 1960, seja alterado, passando a
ter a seguinte redacção:

«(2) Tratando-se de entidades ou indivíduos parti-
culares, portugueses ou nacionais de outros Estados
membros da União Europeia ou do espaço económico
europeu, poderão ser concedidas autorizações para a
execução de fotografias ou filmes aéreos, devendo ser
tomada em linha de conta a finalidade do trabalho, a
qualidade da entidade ou indivíduo (amador ou pro-
fissional) e a sua idoneidade. As autorizações poderão
abranger períodos determinados de tempo, nunca supe-
riores a um ano, e cessando de qualquer forma no fim
de cada ano civil.»

O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos de
Castro Caldas, em 29 de Maio de 2000.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 359/2000

de 20 de Junho

Nos termos do artigo 119.o-A do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares e do
artigo 104.o do Código do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Colectivas, os respectivos sujeitos passivos
estão obrigados a constituir e manter um processo de
documentação fiscal (dossier fiscal), que deverá conter
os elementos a definir por portaria do Ministro das
Finanças.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, o

seguinte:
1.o O processo de documentação fiscal a que se refe-

rem os artigos 119.o-A do Código do Imposto sobre
o Rendimento das Pessoas Singulares e 104.o do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas
deve ser constituído pelos documentos constantes do
mapa anexo à presente portaria.

2.o Os documentos internos que integram o processo
de documentação fiscal referido no número anterior
podem ser mantidos em suporte de papel ou em
disquette.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura, em 26 de Maio de 2000.

ANEXO

Dossier fiscal

Documentos IRC IRS

Acta da reunião ou assembleia de aprovação de contas, quando legalmente exigida, ou declaração justificativa
de não aprovação no prazo legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X

Anexo ao balanço e demonstração de resultados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X
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Documentos IRC IRS

Instituições
financeiras

e seguradoras

Balancetes analíticos antes e após o apuramento de resultados da seguradora ou banco doméstico, das
sucursais, e consolidado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Balancetes sintéticos antes e após o apuramento dos resultados do exercício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

Contratos ou outros documentos que definam as condições estabelecidas para os pagamentos efectuados
a não residentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

Documentos comprovativos das retenções efectuadas ao sujeito passivo (n.o 3 do artigo 114.o do CIRS) . . . . X X

Documentos comprovativos dos créditos incobráveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

Instituições
financeiras

e seguradoras
Inventário de títulos e participações financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Listagem dos donativos atribuídos nos termos do Estatuto do Mecenato (Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de
Março) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

Mapa de modelo oficial das mais-valias e menos-valias fiscais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

Mapa de modelo oficial relativo aos contratos de locação financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

Mapa de modelo oficial das reintegrações e amortizações contabilizadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

Mapa de modelo oficial do movimento das provisões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

Instituições
financeirasMapa de provisões, partes 1, 2 e 3 (anexo à instrução n.o 91/96, BNPP, n.o 1, de 17 de Junho de 1996 . . . . . . .

Mapa demonstrativo da aplicação do artigo 19.o do CIRC (obras de carácter plurianual) . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

Mapa do apuramento do lucro tributável por regimes de tributação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X

Mapa dos ajustamentos de consolidação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X

Instituições
financeirasNota explicativa com definição do critério de imputação de custos comuns à sucursal financeira exterior . . . .

Relatório e contas anuais de gerência e parecer do conselho fiscal ou do conselho geral e documento
de certificação legal de contas, quando legalmente exigidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X

Outros documentos mencionados nos Códigos ou em legislação complementar cuja entrega esteja prevista
conjuntamente com a declaração de rendimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Portaria n.o 360/2000
de 20 de Junho

Tendo em conta a evolução económica verificada
desde a publicação do Decreto-Lei n.o 75-A/86, de 23
de Abril, interessa que seja dada a possibilidade a outras
câmaras de comércio ou entidades reconhecidas como
tal de emitir certificados de origem. Concretamente, tal
se verifica em relação à região Norte, como se acha
delimitada pelo Decreto-Lei n.o 46/89, de 15 de Feve-
reiro.

Atendendo a que a Portaria n.o 58/96, de 22 de Feve-
reiro, reconheceu para a área territorial acima referida
a Associação Industrial Portuense, actualmente
AEP — Associação Empresarial de Portugal, como
câmara de comércio e indústria:

Assim:
Ao abrigo da alínea g) do artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 244/92, de 29 de Outubro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 81/2000, de 10 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Economia, auto-
rizar a AEP — Associação Empresarial de Portugal, na
sequência do seu anterior reconhecimento como câmara
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de comércio e indústria pela Portaria n.o 58/96, de 22
de Fevereiro, a emitir certificados de origem.

O Ministro da Economia, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura, em 17 de Maio de 2000.

Portaria n.o 361/2000

de 20 de Junho

O Decreto-Lei n.o 244/92, de 29 de Outubro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 81/2000, de 10 de Maio, fixa o regime jurídico das
câmaras de comércio e indústria e estabelece as normas
para o respectivo reconhecimento.

O n.o 1 do artigo 5.o do referido diploma determina
que esse reconhecimento seja feito por portaria do
Ministro da Economia, prevendo em seguida o seu n.o 3
que aquela portaria deve definir também a área ter-
ritorial em que cada câmara de comércio pode exercer
as suas atribuições.

Por sua vez a alínea g) do artigo 4.o do mesmo diploma
prevê que as câmaras de comércio e indústria possam
emitir certificados de origem quando autorizadas por
portaria, ficando, nesse aspecto, sujeitas ao regime pre-
visto nos artigos 4.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 75-A/86,
de 23 de Abril.

Assim:
Ao abrigo da alínea g) do artigo 4.o e do n.o 1 do

artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 244/92, de 29 de Outubro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 81/2000, de 10 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Economia:
1.o Reconhecer como câmara de comércio e indústria

a Câmara de Comércio e Indústria Árabe-Portuguesa,
a qual exercerá as suas atribuições na área territorial
correspondente à região de Lisboa e Vale do Tejo, tal
como se acha delimitada pelo Decreto-Lei n.o 46/89,
de 15 de Fevereiro.

2.o Autorizar o emissão de certificados de origem pela
Câmara de Comércio Árabe-Portuguesa relativamente
aos produtos portugueses a exportar para os países ára-
bes cujos interesses representa.

O Ministro da Economia, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura, em 17 de Maio de 2000.

Portaria n.o 362/2000

de 20 de Junho

O Decreto-Lei n.o 521/99, de 10 de Dezembro, que
estabeleceu as normas a que ficam sujeitos os projectos
de instalações de gás a incluir nos projectos de cons-
trução, ampliação ou reconstrução de edifícios, veio pre-
ver a adopção de mecanismos para assegurar a com-
provação da conformidade dos projectos das referidas
instalações e da sua execução, bem como os procedi-
mentos para a realização de inspecções regulares.

Na publicação do referido diploma, estiveram, entre
outras, razões relacionadas com o reforço das medidas
de segurança relativamente às instalações de gás, sim-
plificando, ao mesmo tempo, o seu processo de licen-
ciamento. Nesta linha de razões, conferiu especial rele-
vância ao papel das entidades inspectoras que passam

a assegurar a conformidade dos projectos e a realização
de inspecções às instalações de gás, a fim de melhor
se proteger e garantir a salvaguarda das pessoas e bens.

Com efeito, o n.o 1 do artigo 18.o do citado diploma
remeteu para portaria do Ministro da Economia a apro-
vação dos procedimentos aplicáveis à inspecção perió-
dica ou extraordinária das instalações de gás em edifícios
e dos fogos que os constituem, bem como à respectiva
manutenção, incluindo forma de realização, periodici-
dade, planeamento geográfico e prazos.

Da mesma forma, o artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 125/97, de 23 de Maio, que estabeleceu as disposições
relativas ao projecto, à construção e à exploração das
redes e ramais de distribuição alimentadas com gases
combustíveis da terceira família, remeteu para diploma
específico a definição de entidade responsável pela rea-
lização das inspecções periódicas das redes e ramais
de distribuição de gás.

Por seu turno, o n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 521/99, de 10 de Dezembro, remeteu igualmente
para portaria do Ministro da Economia a aprovação
do estatuto das entidades inspectoras das redes e ramais
de distribuição e instalações de gás.

A presente portaria, regulamentando aquelas dispo-
sições, visa estabelecer os procedimentos aplicáveis às
inspecções das instalações e das redes e ramais de gás,
bem como proceder à aprovação do estatuto das enti-
dades inspectoras das redes e ramais de distribuição
e instalações de gás.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei

n.o 521/99, de 10 de Dezembro, e do n.o 5 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 125/97, de 23 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Economia, o
seguinte:

1.o São aprovados os Procedimentos Relativos às Ins-
pecções e à Manutenção das Redes e Ramais de Dis-
tribuição e Instalações de Gás, que constituem o anexo I
desta portaria e dela ficam a fazer parte integrante.

2.o É aprovado o Estatuto das Entidades Inspectoras
das Redes e Ramais de Distribuição e Instalações de
Gás, que constitui o anexo II desta portaria e dela fica
a fazer parte integrante.

O Ministro da Economia, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura, em 23 de Maio de 2000.

ANEXO I

Procedimentos Relativos às Inspecções e à Manutenção
das Redes e Ramais de Distribuição e Instalações de Gás

Artigo 1.o

Objectivo e âmbito

O presente anexo estabelece as regras aplicáveis aos
procedimentos a que devem obedecer as inspecções e
a manutenção das redes e ramais de distribuição e ins-
talações de gás.

Artigo 2.o

Definições

1 — Para efeitos do presente diploma, entende-se
por:

a) «Defeitos críticos» as não conformidades devi-
das ao incumprimento do estabelecido nos regu-
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lamentos e normas técnicas aplicáveis que, pela
sua natureza, determinam, após detecção, a sua
reparação imediata ou a interrupção do forne-
cimento de gás;

b) «Defeitos não críticos» as não conformidades
devidas ao incumprimento do estabelecido nos
regulamentos e normas técnicas aplicáveis que,
pela sua natureza, não necessitam de reparação
imediata após a sua detecção, nem obrigam à
interrupção do fornecimento do gás;

c) «Entidade concessionária» entidade titular de
um contrato de concessão para o transporte ou
distribuição de gás natural;

d) «Entidades distribuidoras» as entidades conces-
sionárias, as entidades exploradoras ou quais-
quer outras que estejam legalmente autorizadas
a comercializar gases combustíveis;

e) «Entidades exploradoras» as entidades que, sendo
ou não proprietárias das instalações de armaze-
nagem e das redes e ramais de distribuição de
gás, procedem à exploração técnica das mesmas;

f) «Entidades inspectoras igualmente designadas
por organismos de inspecção de acordo com a
norma NP EN 45 004» as pessoas colectivas que
procedem:

I) À apreciação dos projectos das instala-
ções de gás;

II) À inspecção das redes e ramais de dis-
tribuição e instalações de gás;

III) À inspecção de equipamentos e outros
sistemas de utilização de gases combus-
tíveis em redes e ramais de distribuição
e em instalações de gás;

IV) À verificação das condições de funcio-
namento dos aparelhos de gás e das con-
dições de ventilação e evacuação dos pro-
dutos de combustão;

g) «Instalação de gás» sistema instalado num edi-
fício, constituído pelo conjunto de tubagens,
acessórios, equipamentos e aparelhos de
medida, que assegura a distribuição de gás desde
o dispositivo de corte geral do edifício, inclusive,
até às válvulas de corte dos aparelhos de gás,
inclusive;

h) «Ramal ou ramal de distribuição» sistema cons-
tituído por tubagens, válvulas e acessórios, que
abastece instalações de gás em edifícios;

i) «Rede de distribuição» sistema constituído por
tubagens, válvulas e acessórios, através do qual
se processa a alimentação dos ramais de dis-
tribuição.

2 — Para efeitos do presente diploma, são ainda
adoptadas as demais definições estabelecidas no Regu-
lamento Técnico Relativo ao Projecto, Construção,
Exploração e Manutenção das Instalações de Gás Com-
bustível Canalizado em Edifícios, aprovado pela Portaria
n.o 361/98, de 26 de Junho.

Artigo 3.o

Inspecções a instalações de gás

1 — Devem realizar-se inspecções a instalações de gás
sempre que ocorra uma das seguintes situações:

a) Alterações no traçado, na secção ou na natureza
da tubagem, nas partes comuns ou no interior
dos fogos;

b) Fuga de gás combustível;
c) Novo contrato de fornecimento de gás com-

bustível.

2 — As inspecções periódicas devem ser feitas de
acordo com o disposto no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 521/99, de 10 de Dezembro, com a seguinte perio-
dicidade:

a) Dois anos, para as instalações de gás afectas
à indústria turística e de restauração, a escolas,
a hospitais e outros serviços de saúde, a quartéis
e a quaisquer estabelecimentos públicos ou par-
ticulares com capacidade superior a 250 pessoas;

b) Três anos, para instalações industriais com con-
sumos anuais superiores a 50 000 m3 de gás
natural, ou equivalente noutro gás combustível;

c) Cinco anos, para instalações de gás executadas
há mais de 20 anos e que não tenham sido
objecto de remodelação.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, quaisquer instalações de gás podem ser sujeitas a
uma inspecção extraordinária nas seguintes condições:

a) Quando, tendo estado abrangidas pelo âmbito
da aplicação do Decreto-Lei n.o 262/89, de 17
de Agosto, na redacção que lhe foi dada pelos
Decretos-Leis n.os 219/91, de 17 de Junho, e
178/92, de 14 de Agosto, não tiver sido cumprido
o disposto nos seus artigos 11.o e 12.o;

b) Quando tenham sido convertidas para a utili-
zação do gás natural e não tenha sido cumprido
o disposto nos artigos referidos na alínea
anterior;

c) Quando as instalações de gás estejam integradas
em edifícios localizados na área geográfica da
«concessão da rede de distribuição regional de
gás natural de Lisboa» e tenham de ser con-
vertidas para utilização de gás natural por força
da aplicação das disposições conjugadas dos
Decretos-Leis n.os 33/91, de 16 de Janeiro, e
333/91, de 6 de Setembro.

4 — A promoção e realização das inspecções previstas
neste artigo são efectuadas em conformidade com os
artigos 13.o e 14.o do Decreto-Lei n.o 521/99, de 10 de
Dezembro.

Artigo 4.o

Competência e realização das inspecção
das instalações de gás

1 — As inspecções das instalações de gás devem ser
realizadas pelas entidades inspectoras reconhecidas para
o efeito pela Direcção-Geral da Energia (DGE), a soli-
citação dos proprietários ou utentes em conformidade
com o disposto no Decreto-Lei n.o 521/99, de 10 de
Dezembro.

2 — As entidades inspectoras devem, obrigatoria-
mente, verificar:

a) O cumprimento do projecto da instalação de
gás e, subsidiariamente, dos regulamentos e pro-
cedimentos técnicos aplicáveis;



2672 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 141 — 20 de Junho de 2000

b) Os termos de responsabilidade exigíveis nos ter-
mos da legislação aplicável;

c) A estanquidade das instalações, a existência, o
posicionamento, a acessibilidade, o funciona-
mento e a estanquidade dos dispositivos de corte
e dos reguladores de pressão, com ou sem segu-
rança incluída;

d) A protecção anticorrosiva, no caso das tubagens
à vista, e o isolamento eléctrico da tubagem;

e) A natureza dos materiais no âmbito da sua clas-
sificação de resistência ao fogo e a localização
e tipo de iluminação dos locais sensíveis devido
à eventual existência de fugas de gás;

f) O funcionamento e lubrificação dos dispositivos
de corte;

g) O livre escape das descargas de gás, caso exista,
o valor das pressões a jusante, com ou sem con-
sumo de gás, os reguladores de pressão e os
limitadores de pressão ou de caudal;

h) A ventilação, a limpeza, a iluminação, os avisos
de informação e o estado de materiais utilizados
nos locais técnicos;

i) A limpeza das redes de ventilação, na base e
no topo das caleiras, e a purga da drenagem
inferior das colunas montantes;

j) A ventilação, a limpeza, a iluminação, os avisos
de informação e os materiais de construção da
caixa dos contadores;

k) O funcionamento dos contadores;
l) O estado, o prazo de validade, a estanquidade,

o comprimento das ligações dos aparelhos a gás
e a acessibilidade dos respectivos dispositivos
de corte;

m) A estabilidade das chamas dos aparelhos a gás,
incluindo o retorno, o descolamento, as pontas
amarelas e o caudal mínimo;

n) A ventilação dos locais e a exaustão dos pro-
dutos de combustão.

3 — Se na inspecção forem detectadas anomalias que
colidam com a legislação vigente, será a entidade ins-
peccionada notificada das correcções a introduzir, não
sendo emitido o respectivo certificado de inspecção até
que as mesmas sejam executadas e verificadas.

4 — Se as anomalias forem caracterizadas como defei-
tos críticos, a entidade inspectora deve notificar o pro-
motor da inspecção para que a sua eliminação seja ime-
diata, bem como comunicar à entidade distribuidora
para cessar o fornecimento de gás enquanto as mesmas
não forem solucionadas.

5 — Se as anomalias forem caracterizadas como defei-
tos não críticos, a entidade inspectora deve notificar
o promotor da inspecção para, dentro do prazo máximo,
estabelecido no artigo 11.o do presente anexo, proceder
à sua correcção, após a qual deve realizar nova ins-
pecção.

6 — As intervenções de correcção das anomalias
devem ser realizadas, em todos os casos, por uma enti-
dade instaladora ou montadora credenciada pela DGE.

Artigo 5.o

Do abastecimento das novas instalações de gás

1 — A entidade distribuidora só pode iniciar o abas-
tecimento quando na posse do termo de responsabi-
lidade emitido pela entidade instaladora e depois de
a entidade inspectora ter procedido a uma inspecção

das partes visíveis, aos ensaios da instalação e à veri-
ficação das condições de ventilação e de evacuação dos
produtos de combustão, por forma a garantir a regular
utilização do gás em condições de segurança.

2 — Sendo detectados defeitos no decurso da inspec-
ção que antecede o início do abastecimento, a entidade
distribuidora deverá notificar o proprietário de modo
que este tome as medidas necessárias à correcção das
anomalias e solicite novamente a intervenção da enti-
dade inspectora.

3 — Se não forem encontradas não conformidades
com a legislação e as normas aplicáveis, a entidade ins-
pectora deve emitir um certificado de inspecção con-
forme o modelo respectivo, anexo ao Estatuto das Enti-
dades Inspectoras.

Artigo 6.o

Inspecção de redes e ramais de distribuição

1 — As inspecções de redes e ramais de distribuição
são realizados a pedido da entidade distribuidora.

2 — A entidade inspectora deve verificar o cumpri-
mento do disposto no Regulamento Técnico Relativo
ao Projecto, Construção, Exploração e Manutenção de
Redes de Distribuição de Gases Combustíveis, aprovado
pela Portaria n.o 386/94, de 16 de Junho, e proceder
em conformidade com os artigos 30.o, 31.o e 32.o deste
Regulamento.

3 — A entidade inspectora deve, ainda, proceder em
conformidade com o disposto no artigo 11.o do Estatuto
das Entidades Inspectoras.

Artigo 7.o

Inspecção periódica às redes e ramais
de distribuição de gás

1 — A entidade inspectora deve cumprir o disposto
no artigo 12.o do Estatuto das Entidades Inspectoras
das Redes e Ramais de Distribuição e Instalações de
Gás.

2 — Nas inspecções periódicas de redes e ramais de
distribuição de gás, a entidade inspectora deve verificar,
no mínimo:

a) O estado de conservação e a conformidade com
os regulamentos e normas técnicas aplicáveis;

b) O funcionamento dos dispositivos de corte e
o seu estado de conservação;

c) A existência de fugas de gás através de ensaios
de estanquidade ou outros métodos adequados
de pesquisa de fugas, conforme se mostrar
aplicável.

3 — A realização de inspecções a pedido da entidade
concessionária é de carácter voluntário e não a isenta
da exclusiva responsabilidade prevista no artigo 33.o do
Regulamento referido no artigo 6.o

Artigo 8.o

Manutenção e reparação das instalações de gás

1 — Toda a instalação de gás, qualquer que seja a
data da sua execução, deve ser sujeita a acções de manu-
tenção e reparação, se for caso disso.
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2 — As intervenções de manutenção e de reparação
de defeitos devem ser realizadas, em todos os casos,
por uma entidade instaladora credenciada pela DGE.

3 — A promoção da inspecção e da reparação de
defeitos, dentro dos prazos estabelecidos, são da res-
ponsabilidade do proprietário, do condomínio ou utente,
nos termos da legislação aplicável, excepto no caso da
inspecção extraordinária.

4 — A responsabilidade pela conservação das insta-
lações e os respectivos encargos recaem sobre os utentes
para as partes visíveis da instalação do fogo, incluindo
a ventilação e exaustão dos produtos de combustão, e
sobre o proprietário ou o condomínio para a parte da
instalação das zonas comuns.

5 — Após a reparação das instalações de gás, deve
ser emitido pela entidade instaladora novo termo de
responsabilidade conforme o disposto no n.o 1 de
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 521/99, de 10 de Dezembro.

6 — A entidade distribuidora só pode retomar o abas-
tecimento quando na posse do duplicado do termo de
responsabilidade referido no número anterior, bem
como na posse do certificado de inspecção emitido pela
entidade inspectora.

Artigo 9.o

Instruções gerais dos ensaios

1 — Os procedimentos dos ensaios a efectuar nas ins-
talações de gás devem constar dos manuais das entidades
inspectoras e das entidades distribuidoras.

2 — Os ensaios de resistência e de estanquidade
devem ser realizados em conformidade com o disposto
no Regulamento Técnico Relativo ao Projecto, Cons-
trução, Exploração e Manutenção das Instalações de
Gás Combustível Canalizado em Edifícios, aprovado
pela Portaria n.o 361/98, de 26 de Junho.

3 — A verificação das condições de ventilação e de
exaustão dos produtos de combustão deve obedecer ao
disposto na NP 1037 ou outras normas técnicas apli-
cáveis aceites pelas entidades oficiais competentes.

4 — Os manuais de procedimentos devem ser postos
à disposição das entidades administrativas competentes
para o efeito, sempre que estas os solicitem.

Artigo 10.o

Defeitos críticos e defeitos não críticos

1 — São considerados defeitos críticos:

a) Fuga de gás que pela sua natureza ou localização
ponha em causa as condições de segurança da
utilização e que tenha sido detectada mediante
água sabonosa, detectores de gás, leitura de con-
tador ou outros métodos adequados;

b) Tubo flexível não metálico não conforme com
as normas técnicas aplicáveis ou que apresente
sinais visíveis de deterioração, ou fora do prazo
de validade, ou, ainda, sem abraçadeiras de
aperto nas extremidades;

c) Tubo flexível metálico não conforme às normas
técnicas aplicáveis ou com sinais visíveis de
deterioração;

d) Aparelhos a gás do tipo A (não ligados) ou do
tipo B (ligados não estanques) em locais des-
tinados a quartos de dormir e a casas de banho;

e) Aparelhos a gás do tipo A (não ligados) ou do
tipo B (ligados não estanques), sem conduta de
evacuação dos produtos de combustão, em
locais com o volume total inferior a 8 m3.

2 — São considerados defeitos não críticos, a eliminar
no prazo máximo de três meses:

a) Tubagens de gás em contacto com cabos eléc-
tricos;

b) Tubagens de gás que sejam utilizadas como cir-
cuito de terra de instalações eléctricas;

c) Falta dos dispositivos de corte dos aparelhos;
d) Aparelhos a gás com funcionamento deficiente

relativamente ao comportamento da chama,
incluindo retorno, descolamento ou pontas
amarelas;

e) Falta de válvula de corte geral do edifício ou
válvula com a acessibilidade de grau 3;

f) Falta de válvula de corte do fogo ou válvula
com a acessibilidade de grau 3;

g) Utilização de tubagens, acessórios e equipa-
mento não permitidos no Regulamento, à data
da sua instalação;

h) Tubagens de gás em lugares não permitidos na
legislação ou que não satisfaçam as disposições
regulamentares;

i) Não conformidade da válvula de corte geral;
j) Não conformidade da válvula de corte do fogo;
k) Contador de gás com by-pass, quando este não

satisfizer as condições regulamentares;
l) Contador de gás danificado, parado ou não cum-

prindo o especificado no Regulamento;
m) Não conformidade das válvulas de corte aos

aparelhos;
n) Inadequada iluminação interior e exterior dos

locais técnicos e das caixas dos contadores;
o) Caixas de contadores com portas sem orifícios

de ventilação e que não obedeçam ao Regu-
lamento;

p) Aparelhos a gás do tipo B (ligados não estan-
ques), sem conduta de evacuação dos produtos
de combustão, em locais com o volume total
igual ou superior a 8 m3, exceptuando-se os apa-
relhos de aquecimento instantâneo de água
quente sanitária de potência útil não superior
a 8,7 KW e com caudal máximo de 5 l/min de
água quente, bem como os aparelhos de aque-
cimento de água de acumulação com potência
útil não superior a 4,65 KW e cuja capacidade
útil não seja superior a 50 L, que estejam ins-
talados antes da data de entrada em vigor do
presente Regulamento;

q) Aparelhos a gás do tipo A (não ligados), em
local sem chaminé ou sem abertura permanente
para evacuação dos produtos de combustão,
sendo o volume total do local igual ou superior
a 8 m3;

r) Não conformidades da ventilação dos locais
onde estão montados e a funcionar os aparelhos
a gás;

s) Não conformidades da exaustão dos produtos
de combustão, ou da altura mínima da tubagem
de saída dos gases de combustão dos aparelhos
de aquecimento instantâneo de água sanitária,
ou, ainda, da sua inclinação em relação à
horizontal.
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3 — A simultaneidade de dois ou mais defeitos não
críticos referidos nas alíneas c), k) e p) do número ante-
rior deve ser considerada como um defeito crítico.

4 — A simultaneidade de três ou mais defeitos não
críticos referidos nas alíneas a), e), f), l), n), o) e q)
do n.o 2 deve ser considerada como um defeito crítico.

5 — No caso de detecção de defeitos críticos, ou con-
siderados como tal nos termos dos n.os 3 e 4, não pode
ser iniciado o fornecimento de gás, ou, no caso de já
se ter iniciado, deverá ser suspenso.

ANEXO II

Estatuto das Entidades Inspectoras das Redes e Ramais
de Distribuição e Instalações de Gás

Artigo 1.o

Objecto

O Estatuto das Entidades Inspectoras das Redes e
Ramais de Distribuição e Instalações de Gás em Edi-
fícios, adiante designadas por entidades inspectoras, tem
por objecto:

a) Definir o conceito destas entidades e as suas
atribuições;

b) Estabelecer as condições para o seu reconhe-
cimento;

c) Regulamentar o exercício da respectiva acti-
vidade.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente Estatuto, entende-se por:

a) «Entidade distribuidora» as entidades conces-
sionárias, as entidades exploradoras ou quais-
quer outras que estejam legalmente autorizadas
a comercializar gases combustíveis;

b) «Entidade inspectora» igualmente designada
«organismo de inspecção de acordo com a
norma NP EN 45 004» as pessoas colectivas que
procedem:

I) À apreciação dos projectos das instala-
ções de gás;

II) À inspecção das redes e ramais de dis-
tribuição e instalações de gás;

III) À inspecção de equipamentos e outros
sistemas de utilização de gases combus-
tíveis em redes e ramais de distribuição
e em instalações de gás;

IV) À verificação das condições de funcio-
namento dos aparelhos de gás e das con-
dições de ventilação e evacuação dos pro-
dutos de combustão.

Artigo 3.o

Atribuições

1 — Constituem atribuições das entidades inspecto-
ras:

a) Apreciar os projectos das instalações de gás com
a finalidade de verificar a sua conformidade com
os regulamentos técnicos e outros requisitos de
segurança que lhes sejam aplicáveis;

b) Inspeccionar, tendo em vista a entrada em ser-
viço, a execução das redes e ramais de distri-
buição, das instalações de gás, e verificar os
materiais, equipamentos e aparelhos de gás;

c) Realizar as inspecções periódicas ou extraor-
dinárias, nos termos da legislação aplicável.

2 — As entidades inspectoras, no âmbito das acções
referidas no número anterior, têm a faculdade de assistir
à realização dos ensaios e demais verificações finais efec-
tuadas pelas entidades instaladoras.

3 — A correcção das anomalias resultantes de uma
inspecção deve ser verificada pela entidade inspectora
que realizou a inspecção.

4 — As atribuições compreendidas no presente artigo
serão exercidas a solicitação da Direcção-Geral da Ener-
gia (DGE), das direcções regionais do Ministério da
Economia (DRE), das entidades distribuidoras ou dos
proprietários ou utentes das instalações.

Artigo 4.o

Condições de acesso

1 — As entidades inspectoras só podem exercer a res-
pectiva actividade desde que estejam devidamente reco-
nhecidas e inscritas em cadastro próprio da DGE.

2 — Para efeitos do estabelecido no número anterior,
as entidades candidatas devem apresentar a seguinte
documentação:

a) Requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, solicitando o seu reconhecimento e
inscrição;

b) Certidão do registo comercial, de onde constem
os nomes das pessoas que obrigam a pessoa
colectiva;

c) Declaração, devidamente assinada, do compro-
misso de respeitar as disposições legais relativas
à actividade, nomeadamente no que respeita aos
requisitos impostos nos regulamentos técnicos
vigentes;

d) Cópia autenticada da apólice de seguro de res-
ponsabilidade civil prevista no artigo 6.o do pre-
sente Estatuto;

e) Declaração, devidamente assinada e autenti-
cada, do compromisso de manutenção de um
quadro mínimo de pessoal, nos termos previstos
no n.o 2 do artigo 9.o;

f) Documento comprovativo da certificação no
âmbito do Sistema Português de Qualidade
(SPQ), de acordo com a NP EN 45 004, podendo
ser protestada a sua apresentação dentro do
prazo máximo de um ano.

3 — As entidades inspectoras ainda não certificadas
pelo SPQ podem ser provisoriamente inscritas na DGE
pelo prazo de um ano, desde que, para além da apre-
sentação dos documentos referidos no número anterior,
façam prova de:

a) Possuir capacidade técnica e administrativa para
a realização das inspecções, incluindo o orga-
nograma e fluxograma dos seus procedimentos,
de forma a permitir validar o seu reconhe-
cimento;
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b) Possuir procedimentos técnicos escritos, desti-
nados a serem usados nos diversos tipos de ins-
pecção que se propõem realizar, e os equipa-
mentos técnicos mínimos necessários para a rea-
lização das inspecções.

4 — As entidades inspectoras reconhecidas são sujei-
tas a auditorias a realizar no âmbito do SPQ.

5 — No âmbito das auditorias a efectuar, a análise
da demonstração da capacidade técnica e administrativa
para realização das inspecções e a análise dos proce-
dimentos técnicos são efectuadas por uma comissão inte-
grando representantes da DGE e do Instituto Português
da Qualidade (IPQ).

Artigo 5.o

Concessão do reconhecimento

1 — O reconhecimento como entidade inspectora é
concedido por despacho do director-geral da Energia,
após análise do processo de candidatura nos termos do
presente Estatuto.

2 — O reconhecimento é dado por tempo indeter-
minado, mantendo-se a sua validade enquanto se veri-
ficarem os requisitos que estiveram na base do seu reco-
nhecimento, designadamente a certificação de qualidade
obtida no âmbito do SPQ.

3 — O despacho do director-geral da Energia no qual
é concedido o reconhecimento nos termos do n.o 1 deve
ser publicado no Diário da República, 2.a série.

Artigo 6.o

Seguro de responsabilidade civil

1 — A entidade inspectora deve celebrar, obrigato-
riamente, um seguro de responsabilidade civil para
cobrir os danos materiais e corporais sofridos por ter-
ceiros, resultantes de deficiências das inspecções rea-
lizadas.

2 — A garantia do seguro mencionado no número
anterior terá um valor mínimo obrigatório de
250 000 000$.

3 — O valor referido no número anterior será objecto
de actualização periódica pelo Ministro da Economia,
sob proposta da DGE.

Artigo 7.o

Deveres

1 — São deveres das entidades inspectoras:

a) Desempenhar as suas atribuições com isenção
e competência tendo em vista a salvaguarda da
segurança de pessoas e bens, observando o cum-
primento das disposições técnicas e legais apli-
cáveis;

b) Colaborar com a DGE, com as DRE e as com
entidades distribuidoras na elaboração das
regras e procedimentos técnicos para a reali-
zação das inspecções;

c) Prestar à DGE e às DRE todas as informações
que lhes sejam solicitadas, dentro do âmbito do
seu reconhecimento;

d) Elaborar os relatórios referidos no artigo 14.o
do presente Estatuto;

e) Elaborar um manual dos procedimentos, a que
se refere a alínea b) do n.o 3 do artigo 4.o, que
deverá ser facultado às entidades administra-
tivas competentes sempre que for solicitado.

2 — As entidades inspectoras devem manter registos
de cada uma das inspecções realizadas, conservando-os
durante um período nunca inferior a cinco anos.

3 — Os registos das inspecções devem estar dispo-
níveis para consulta por qualquer das entidades referidas
no n.o 4 do artigo 3.o deste Estatuto.

Artigo 8.o

Suspensão e cancelamento do reconhecimento

1 — O reconhecimento da entidade inspectora pode
ser suspenso ou cancelado pela DGE, nos seguintes
casos:

a) Quando se verifique alteração dos pressupostos
que determinaram a sua concessão;

b) Por incumprimento dos deveres estabelecidos
para o exercício da actividade;

c) Em consequência de auditoria efectuada.

2 — No caso de cancelamento do reconhecimento,
deve a entidade inspectora entregar à DGE, nos 60 dias
imediatos, todos os processos, arquivos e demais docu-
mentação relativos às suas atribuições.

3 — A suspensão ou cancelamento do reconheci-
mento são determinados por despacho do director-geral
da Energia.

4 — A suspensão é aplicada por um prazo de 120 dias,
devendo a entidade inspectora, nesse prazo, corrigir a
actuação que justificou o procedimento sob pena de
o reconhecimento ser cancelado.

5 — A suspensão e o cancelamento do reconheci-
mento devem ser comunicados pela DGE às DRE e
às entidades distribuidoras, sendo o cancelamento publi-
cado no Diário da República, 2.a série.

6 — A suspensão e o cancelamento serão registados
no cadastro da DGE previsto no n.o 1 do artigo 4.o

Artigo 9.o

Pessoal técnico e equipamento

1 — O pessoal técnico das entidades inspectoras deve:

a) Ser constituído por profissionais devidamente
credenciados pela DGE de acordo com o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 263/89, de 17 de
Agosto;

b) Pertencer ao quadro técnico da entidade ins-
pectora.

2 — O quadro mínimo de pessoal técnico deve ser
composto por:

a) Um director técnico, licenciado ou bacharel em
Engenharia, a quem compete dirigir as acções
de inspecção, credenciado como projectista ou
técnico de gás;

b) Projectistas e técnicos de gás em número ade-
quado à actividade.
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3 — As acções de inspecção serão realizadas por téc-
nicos de gás com experiência profissional e formação
específica nas diferentes áreas de actuação.

4 — Sempre que se justifique, nomeadamente nas
acções que se destinem a inspeccionar instalações de
utilização não doméstica com potência instalada supe-
rior a 50 KW, o técnico de gás poderá fazer-se acom-
panhar por um projectista.

5 — A apreciação dos projectos é exclusivamente
reservada ao grupo profissional dos projectistas.

6 — As entidades inspectoras poderão recorrer ao
serviço de técnicos especializados sempre que se trate
de instalações de características particulares.

7 — As entidades inspectoras deverão manter os seus
equipamentos devidamente aferidos, de acordo com a
regulamentação aplicável.

Artigo 10.o

Incompatibilidades

1 — As entidades inspectoras, bem como o seu pes-
soal, não podem exercer a actividade de projectista, for-
necedor, montador, instalador ou de técnico responsável
por redes, ramais e instalações de gás, quer directamente
quer por interposta pessoa.

2 — O pessoal das entidades inspectoras que tenha
exercido qualquer das actividades indicadas no número
anterior não pode, no prazo de um ano a contar da
data em que tiver deixado de exercer essas actividades,
fazer qualquer inspecção a redes, ramais e instalações
de gás que tenham sido montadas ou instaladas por
eles ou por entidades para as quais tenham trabalhado.

3 — Sem prejuízo das atribuições das entidades dis-
tribuidoras de gás natural, as entidades distribuidoras,
instaladoras e montadoras, bem como o seu pessoal,
não podem actuar como entidades inspectoras das redes,
ramais e instalações de gás executadas, abastecidas ou
exploradas por si ou por interposta pessoa.

4 — O pessoal da entidade inspectora deve exercer
a sua actividade com isenção, integridade profissional
e competência.

5 — O pessoal das entidades inspectoras não pode,
no prazo de um ano a contar da data em que deixou
de exercer actividade nessas entidades, actuar por conta
própria, ou para distribuidoras, montadoras ou insta-
ladoras, em redes, ramais e instalações de gás nas quais
tenha tido intervenção.

6 — O pessoal da entidade inspectora fica obrigado
a segredo profissional em relação a todos os documentos
e demais informações de que tiver tomado conheci-
mento no exercício das suas funções.

Artigo 11.o

Inspecção à execução de redes e ramais de distribuição
e instalações de gás

1 — Na execução de inspecções às redes e ramais de
distribuição e instalações de gás, as entidades inspec-
toras devem solicitar às entidades instaladoras cópia dos
termos de responsabilidade.

2 — Sendo encontradas anomalias, devem as entida-
des inspectoras comunicar de imediato o facto às enti-
dades instaladoras, consoante o caso, para que as mes-
mas corrijam as anomalias encontradas.

Artigo 12.o

Inspecções periódicas às redes em ramais
de distribuição de gás

1 — Na execução das inspecções periódicas às redes
e ramais de distribuição do gás, as entidades inspectoras
devem solicitar ao proprietário das redes e ramais de
distribuição de gás cópia dos termos de responsabilidade
da entidade instaladora que executou a obra.

2 — No caso de inexistência dos termos de respon-
sabilidade, para as redes e ramais instalados antes da
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 125/97, de 23 de
Maio, e se não forem encontradas anomalias nas redes
e ramais de distribuição de gás, pode a entidade ins-
pectora emitir o certificado da inspecção periódica, assi-
nalando nele este facto.

3 — Sendo encontradas anomalias, devem as entida-
des inspectoras comunicar de imediato o facto à DRE
competente.

Artigo 13.o

Inspecções periódicas às instalações de gás

1 — Na execução das inspecções às instalações de gás,
devem as entidades inspectoras solicitar aos respectivos
proprietários cópias dos termos de responsabilidade da
entidade instaladora.

2 — No caso de inexistência dos termos de respon-
sabilidade e se não forem encontradas anomalias nas
instalações de gás, pode a entidade inspectora emitir
o certificado da inspecção periódica, assinalando nele
este facto.

3 — Sendo encontradas anomalias que possam pôr
em causa a segurança de pessoas e bens, devem as enti-
dades inspectoras comunicar de imediato o facto à enti-
dade distribuidora para que se abstenha de fornecer
gás ou cesse o fornecimento enquanto as anomalias não
forem solucionadas.

4 — Os encargos com a realização da inspecção refe-
rida no n.o 1 serão integralmente suportados pelos res-
pectivos proprietários ou utentes.

Artigo 14.o

Certificado de inspecção

1 — Após a realização de qualquer inspecção, as enti-
dades inspectoras devem elaborar um relatório de ins-
pecção e emitir um certificado de inspecção de acordo
com os modelos que constituem os anexos I e II deste
Estatuto e que dele ficam a fazer parte integrante, sem-
pre que o resultado da inspecção demonstre que as ins-
talações observadas cumprem as condições regulamen-
tares.

2 — Se na inspecção forem encontradas deficiências
que colidam com a legislação vigente, será a entidade
inspeccionada notificada das correcções a introduzir,
não sendo emitido o certificado de inspecção até que
as correcções sejam executadas e verificadas.

3 — O certificado de inspecção e o relatório referidos
no n.o 1 devem ser enviados à entidade que requereu
a inspecção, no prazo máximo de 15 dias contados a
partir da data da mesma.
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4 — Cabe ao técnico de gás que dirigir ou executar
a inspecção assinar o respectivo certificado de inspecção
ou a notificação referida no n.o 2 deste artigo.

Artigo 15.o

Prazos

1 — A entidade inspectora deve apreciar os projectos
de instalações de gás no prazo máximo de 10 dias úteis,
sendo obrigatória a notificação ao requerente do resul-
tado da mesma.

2 — Se a entidade inspectora solicitar esclarecimentos
considerados imprescindíveis à apreciação do projecto,
o prazo referido no número anterior fica suspenso, reini-
ciando-se após resposta do requerente.

3 — Se o requerente não apresentar os esclarecimen-
tos a que se refere o número anterior no prazo de 30 dias,
ou se os apresentar e eles não forem suficientes, o pro-
jecto não é aprovado e as cópias não são visadas.

4 — A entidade inspectora deve efectuar as inspec-
ções previstas no presente Estatuto no prazo máximo
de 10 dias úteis.

5 — Os prazos a que se refere o presente artigo são
contados a partir da data da aceitação do pedido ou
da solicitação dos esclarecimentos por parte da entidade
inspectora.

Artigo 16.o

Relação entre as entidades inspectoras
e os serviços oficiais

1 — As entidades inspectoras devem colaborar com
as entidades administrativas competentes, nomeada-
mente com a DGE e as DRE, e com as entidades dis-
tribuidoras na elaboração de relatórios de acidentes e
na prestação de outros serviços e informações que lhe
sejam solicitados com carácter extraordinário.

2 — As entidades inspectoras devem elaborar um
relatório anual, mencionando, nomeadamente, o
número de redes, ramais e instalações de gás inspec-
cionadas e certificadas e enviar cópia do mesmo, em
suporte informático, à DRE territorialmente compe-
tente.

Artigo 17.o

Fiscalização

1 — A competência para o controlo e a fiscalização
do cumprimento das disposições do presente Estatuto
cabe à DGE e às DRE.

2 — Dos actos praticados pelas entidades inspectoras
no exercício das suas atribuições cabe reclamação para
a DRE territorialmente competente, a interpôr no prazo
de 15 dias a contar da data do seu conhecimento.

3 — Sempre que as reclamações apresentadas estejam
relacionadas com as situações estabelecidas no n.o 1
do artigo 8.o devem ser comunicadas à DGE.

4 — A DGE informará as DRE ou outra entidade
que possa estar envolvida no âmbito da reclamação men-
cionada no número anterior do teor que vier a ser pro-
ferido sobre a reclamação.

ANEXO I

Certificado de inspecção

(redes e ramais)

Inicial �
Periódica �

Extraordinária �
Outras �

A entidade inspectora . . . (1), com sede em . . . , reco-
nhecida pela Direcção-Geral da Energia ao abrigo do
despacho n.o . . . , declara haver inspeccionado em
. . . / . . . / . . . a seguinte instalação:

Rede . . . (2)
Ramal . . . (2)

a solicitação de . . . (3), no âmbito de uma inspecção
. . . (4), tendo verificado que a mesma havia sido pro-
jectada por . . . e instalada por . . . , a qual emitiu o
termo de responsabilidade n.o . . .

Certifica que a rede/ramal de distribuição de gás cum-
pre as normas técnicas e regulamentos aplicáveis e que
foi sujeita aos ensaios e verificações regulamentares, não
apresentando qualquer inconformidade.

. . . , . . . de . . . de . . .

. . . (assinatura e carimbo) (5).

(1) Denominação da entidade inspectora.
(2) Identificação completa do objecto da inspecção.
(3) Identificação de quem solicitou a inspecção.
(4) Natureza da inspecção: inicial/periódica/extraordinária/outras.
(5) As assinaturas são as do técnico de gás e do director técnico

da entidade inspectora.

ANEXO II

Certificado de inspecção das instalações de gás

Inicial �
Periódica �

Extraordinária �
Outras �

A entidade inspectora . . . (1), com sede em . . . , reco-
nhecida pela Direcção-Geral da Energia ao abrigo do
despacho n.o . . . , declara haver inspeccionado em
. . . / . . . / . . . a instalação de gás/os aparelhos a gás/as
condições de ventilação e exaustão de produtos de com-
bustão (2) situada em . . . (3), a solicitação de . . . (4).

No âmbito de inspecção . . .(5), verificou-se que a
mesma havia sido projectada por . . . e instalada por
. . . , a qual emitiu o respectivo termo de responsabi-
lidade n.o . . .

Certifica que a instalação de gás/os aparelhos a gás/as
condições de ventilação e exaustão de produtos de com-
bustão (2) cumpre as normas técnicas e regulamentos
aplicáveis e que foi sujeita aos ensaios e verificações
regulamentares, não apresentando qualquer inconfor-
midade.

. . . , . . . de . . . de . . .

. . . (assinatura e carimbo) (6).

(1) Denominação da entidade inspectora.
(2) Cortar o que não interessa.
(3) Identificação completa do objecto da inspecção.
(4) Identificação de quem solicitou a inspecção.
(5) Natureza da inspecção: inicial/periódica/extraordinária/outras.
(6) As assinaturas são as do técnico de gás e a do director técnico

da entidade inspectora.
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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 363/2000

de 20 de Junho

Pela Portaria n.o 373/95, de 29 de Abril, foi conces-
sionada à SULCAÇA — Sociedade de Caça Turística,
L.da, com o número de pessoa colectiva 972951636, a
zona de caça turística da Mantana, válida até 13 de
Julho de 2004.

Considerando que a entidade concessionária não
apresentou qualquer plano de aproveitamento turístico
que compreenda a prestação de serviços turísticos ade-
quados, à luz do disposto no Decreto-Lei n.o 251/92,
de 12 de Novembro, em vigor à data da publicação da
referida portaria, ou, como resulta actualmente do
Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, nomeadamente
um pavilhão de caça, nem deu também prosseguimento
ao pedido de inscrição de agro-turismo, frustrando o
fim visado com a sua criação previsto no n.o 1 do
artigo 27.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e na alí-
nea d) do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14
de Agosto;

Considerando que os factos acima descritos consti-
tuem incumprimento reiterado das obrigações a que a
SULCAÇA — Sociedade de Caça Turística, L.da, estava
vinculada por força da concessão da zona de caça turís-
tica da Mantana;

Atendendo, porém, a que a área envolvida detém
um património cinegético que importa proteger:

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Com fundamento no disposto na alínea b) do n.o 1
do artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de
Agosto, é extinta a concessão do regime cinegético espe-
cial atribuída pela Portaria n.o 373/95, de 29 de Abril,
à SULCAÇA — Sociedade de Caça Turística, L.da (pro-
cesso n.o 1610-DGF).

2.o Com fundamento no disposto no n.o 3 do
artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto,
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Moura,
é criada uma reserva de caça, pelo prazo máximo de
dois anos, nos terrenos abrangidos pela zona de caça
concessionada pela Portaria n.o 373/95, de 29 de Abril.

3.o A reserva de caça a que se refere o número anterior
designar-se-á MRA-2 — Mantana e os seus limites são
os constantes na planta anexa à presente portaria, que
dela faz parte integrante, obedecendo a sua sinalização
ao disposto nos n.os 5.o e seguintes da Portaria n.o 697/88,
de 17 de Outubro.

4.o Nesta reserva é proibido o exercício da caça, o
qual só excepcionalmente pode vir a ser autorizado pela
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, entidade
administradora, quando, em face de prejuízos causados
na agricultura e na floresta, a simples captura para repo-
voamentos de outras áreas não seja adequado ou
suficiente.

5.o Quando for autorizada a caça nesta reserva, a
mesma será condicionada e regulamentada pela Direc-
ção Regional de Agricultura do Alentejo, com a cola-

boração das associações locais de caçadores, sendo tor-
nadas públicas, por editais daquela direcção regional,
as condições em que a mesma é permitida, bem como
as regras de inscrição e sorteio público.

Em 31 de Maio de 2000.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Vítor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 34/2000/M

Altera o Decreto Regulamentar Regional n.o 11/90/M, de 8 de
Junho, que aprova a orgânica do Serviço Regional de Protecção
Civil da Madeira.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e do Decreto Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26
de Agosto, impõe-se que se proceda a alterações na
orgânica do Serviço Regional de Protecção Civil da
Madeira, por forma a salvaguardar o bom funciona-
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mento dos serviços, extinguindo-se desde já os lugares
de chefe de repartição e criando-se estruturas que vão
substituir as repartições administrativas.

Assim:
Nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o e

do n.o 5 do artigo 231.o da Constituição da República
Portuguesa, do artigo 69.o, alíneas c) e d), do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho,
e revisto pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e do
Decreto Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26 de
Agosto, o Governo Regional da Madeira decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

A estrutura orgânica do Serviço Regional de Pro-
tecção Civil da Madeira (SRPCM), aprovada pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 11/90/M, de 8 de
Junho, e alterada pelos Decretos Regulamentares
Regionais n.os 11/95/M e 8/99/M, respectivamente de
8 de Maio e de 29 de Julho, é alterada nos termos
seguintes.

Artigo 2.o

Os artigos 6.o, 7.o, 8.o, 32.o, 33.o e 37.o passam a ter
as seguintes redacções:

«Artigo 6.o

Atribuições

1 — São atribuições do Serviço Regional de Protecção
Civil da Madeira:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Exercer a tutela sobre as organizações de

socorro integradas, nos termos do n.o 4 do
artigo 1.o, de acordo com as competências defi-
nidas para os corpos de bombeiros.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

Competências

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Compete ao secretário regional da tutela homo-

logar a criação de novas corporações de bombeiros,
novas secções de corpos de bombeiros e as organizações
a ser integradas no Sistema Regional de Protecção Civil
nos termos do n.o 4 do artigo 1.o

Artigo 8.o

Estrutura

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Departamento de Operações;
f) Departamento de Formação;
g) Secção de Contabilidade;
h) Secção de Pessoal e Património;
i) Secção de Registo e Arquivo.

Artigo 32.o

Natureza dos departamentos

1 — Ao Departamento de Operações compete efec-
tuar o seguimento constante das situações, acompa-
nhando os incidentes, sinistros e desastres e a sua evo-
lução previsível por forma a poder garantir a tomada
correcta de decisões.

Nas situações correntes, este Departamento trabalha
na dependência do presidente do Serviço Regional de
Protecção Civil da Madeira, estando na dependência
do Centro Operacional de Protecção Civil da Madeira
quando o mesmo for activado. Neste Departamento são
englobados a Central de Comunicações do Serviço
Regional de Protecção Civil da Madeira e os serviços
que por despacho forem entendidos por convenientes.

2 — Ao Departamento de Formação compete asse-
gurar o apoio administrativo ao sector de formação, pre-
parando cursos, garantindo a sua gestão e assegurando
em ficheiro próprio o registo dos dados relativos a estas
acções.

Artigo 33.o

Natureza das secções

As secções são serviços destinados essencialmente a
prestar apoio administrativo ao Serviço Regional de Pro-
tecção Civil da Madeira e a todos os serviços que o
integram nas áreas de expediente, arquivo, assuntos
gerais, pessoal, contabilidade, orçamento e património.

Artigo 37.o

Carreira técnico-profissional de inspecção de bombeiros

1 — A carreira técnico-profissional de inspecção de
bombeiros rege-se pelo disposto no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, relativamente à carreira
técnico-profissional.

2 — O recrutamento para ingresso na carreira téc-
nico-profissional de inspecção de bombeiros far-se-á nos
termos do artigo 6.o, n.o 1, alínea d), do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.»

Artigo 3.o

É aditado o artigo 8.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 8.o-A
Chefes de departamento

1 — São criados no quadro de pessoal do Serviço
Regional de Protecção Civil da Madeira dois lugares
de chefe de departamento, a extinguir quando vagarem.

2 — Os chefes de repartição transitam, independen-
temente de quaisquer formalidades, para a categoria
de chefe de departamento.
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3 — A transição referida no número anterior faz-se
para índice igual ou imediatamente superior àquele em
que actualmente se encontram posicionados.

4 — Quando da transição resulte um impulso igual
ou inferior a 10 pontos, o tempo de serviço prestado
no escalão de origem conta para efeitos de progressão
na nova categoria.

5 — A transição produz efeitos a partir da data de
integração na nova categoria.

6 — O disposto no presente artigo não prejudica a
faculdade de os actuais chefes de repartição optarem
pela integração na carreira técnica superior, nos termos
do disposto no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.»

Artigo 4.o

Com a entrada em vigor do presente diploma são
extintos os lugares de chefe de repartição.

Artigo 5.o

Este diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 4 de Maio de 2000.

Pelo Presidente do Governo Regional, José Paulo
Baptista Fontes.

Assinado em 29 de Maio de 2000.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


